PARECER nº  1369, de 2006 

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 241/2006 – Vetado Parcialmente
Através da Mensagem nº 82/2006, o Chefe do Executivo encaminhou a esta Casa o Projeto de lei nº 241, de 2006, que autoriza a Fazenda do Estado a alocar recursos financeiros ao “Programa Luz para Todos”.

A propositura tramitou regimentalmente e, após aprovada conforme Autógrafo nº 26.882, foi enviada ao Senhor Governador, tendo este aposto veto parcial sobre modificações provenientes de emendas e subemendas oferecidas pelos ilustres senhores deputados, em conformidade com a prerrogativa a ele concedida pelo § 1º do art. 28, combinado com o art. 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, expondo suas razões na Mensagem 117 de 1º de agosto de 2006.

Destarte, retorna a matéria ao exame desta Assembléia Legislativa, nos termos do § 5º do art. 28, do precitado diploma.

Foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no art. 232 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde expirou-se o prazo para deliberação daquele órgão técnico, razão pela qual determinou-se o insculpido no § 1º do art. 61 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, designando-nos relator especial.

Assim, nessa qualidade, em atendimento ao r. despacho de fls. 40 v., passamos a analisar as razões do veto aposto.

Concordamos com a fundamentação dada ao entelado, visto que o § 3º do art. 1º, o art. 2º e o parágrafo único do art. 3º, adentram em seara de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, tais como o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual.

Essa ingerência viola a cláusula pétrea da Separação de Poderes inserta no art. 2º da Constituição Federal e o caput do art. 5º da Constituição do Estado.

É nessa esteira a decisão do Supremo Tribunal Federal, em ADIN 1759, que declara “ser de competência exclusiva do Chefe do Executivo iniciar o processo legislativo das matérias pertinentes ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Anuais”.

Cumpre observar que a matéria tratada no § 3º do art. 1º, sobre a inserção do programa objeto deste projeto no Plano Plurianual, já está prevista desde 2004 e será até 2007, sendo, portanto, desnecessária, o mesmo ocorrendo com relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 e ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007.

Insta observar que a Lei federal nº 4.873/2003, disciplina a instituição dos Comitês Gestores Estaduais, que deve ocorrer por ato do Ministro de Minas e Energia em conjunto com os Governos Estaduais, tornando impertinente o art. 2º, introduzido à proposta original.

O disposto no parágrafo único do art. 3º cria matéria de iniciativa da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, pois a ela cabe exarar e encaminhar a este Poder, relatório semestral das obras de extensão da rede de energia elétrica relativos aos recursos alocados sob a forma de subvenção e convênios celebrados.

Por todas as razões expendidas, é este parecer favorável ao  veto parcial e contrário ao Projeto de lei 241, de 2006.

 a) MILTON VIEIRA – Relator Especial


